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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ADEQUADA DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 182/STJ. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal Regional, seguindo 
precedente do STJ (REsp 1.238.344/MG), consignou que "os candidatos aprovados 
em concurso público, que tiveram suas nomeações tardiamente efetivadas, não tem 
direito à indenização". Portanto, o decisum atacado está em sintonia com o 
entendimento desta Corte, não havendo dúvida de que o enunciado da Súmula 83 do 
STJ foi corretamente aplicado pela Corte de Apelação e defeituosamente combatido 
pelo Agravo em Recurso Especial interposto pela parte ora agravante.
2. O agravante não trouxe precedentes atuais do Superior Tribunal de Justiça que 
refutassem a fundamentação apresentada pela Corte de origem, o que é 
imprescindível quando se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do STJ.
3. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso Especial 
que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade 
proferida pelo Tribunal a quo, bem como ao Agravo Interno que combate de 
maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no art. 932 do CPC.
4. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou no 
julgamento dos EAREsp 746.775/PR ser necessária a impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão denegatória do Recurso Especial, sob pena de não 
conhecimento.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Documento eletrônico VDA42950852 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 20/08/2024 19:55:06
Código de Controle do Documento: 23224366-1e65-484c-87b9-66127bd819b6



                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ADEQUADA DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 182/STJ. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal Regional, seguindo 
precedente do STJ (REsp 1.238.344/MG), consignou que "os candidatos aprovados 
em concurso público, que tiveram suas nomeações tardiamente efetivadas, não tem 
direito à indenização". Portanto, o decisum atacado está em sintonia com o 
entendimento desta Corte, não havendo dúvida de que o enunciado da Súmula 83 do 
STJ foi corretamente aplicado pela Corte de Apelação e defeituosamente combatido 
pelo Agravo em Recurso Especial interposto pela parte ora agravante.
2. O agravante não trouxe precedentes atuais do Superior Tribunal de Justiça que 
refutassem a fundamentação apresentada pela Corte de origem, o que é 
imprescindível quando se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do STJ.
3. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso Especial 
que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade 
proferida pelo Tribunal a quo, bem como ao Agravo Interno que combate de 
maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no art. 932 do CPC.
4. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou no 
julgamento dos EAREsp 746.775/PR ser necessária a impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão denegatória do Recurso Especial, sob pena de não 
conhecimento.
5. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno interposto de decisão deste Relator, que não conheceu do Agravo em 

Recurso Especial, com fulcro na Súmula 182 do STJ.

O agravante afirma que do Recurso pode-se conhecer, uma vez que 

teria atacado todos os argumentos suscitados no acórdão recorrido, inclusive os 
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enunciados das Súmulas 7 e 83 do STJ. 

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 1.266-1.274.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.6.2024.

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal de origem, quando do julgamento dos aclaratórios, assentou que a 

"nomeação de candidatos aprovados em concurso público, por força de decisão judicial, 

de forma tardia, não autoriza o pagamento de indenização." In verbis:
 

Os efeitos financeiros para o servidor só vigem apartir do exercício, não 
podendo retroagir, isso porque o proveito econômico decorrente da aprovação em 
concurso público condiciona-se ao exercício do respectivo cargo e em assim sendo, 
a nomeação de candidatos aprovados em concurso público, por força de decisão 
judicial, de forma tardia, não autoriza o pagamento de indenização, porquanto o 
retardamento não configura preterição ou ato ilegítimo da Administração a justificar 
uma contrapartida indenizatória.

Entendimento diverso ensejaria enriquecimento sem causa da 
autora/apelada/embargada, na medida em que se obrigaria a 
acionada/apelante/embargante a pagar quantia por serviços que não foram prestados.

 
A decisão de admissibilidade proferida pela Presidência do Tribunal a quo, 

seguindo precedente desta Corte (REsp 1.238.344/MG), consignou que "os candidatos 

aprovados em concurso público, que tiveram suas nomeações tardiamente efetivadas, não 

tem direito à indenização". Portanto, o decisum atacado está em sintonia com o 

entendimento deste Tribunal Superior, não havendo dúvida de que o enunciado da 

Súmula 83 do STJ foi corretamente aplicado pela Corte de Apelação e defeituosamente 

combatido pelo Agravo em Recurso Especial interposto pela ora agravante,  verbis: 
 
Demais disso, observo que o posicionamento do acórdão está em 

consonância com entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, impondo a 
aplicação da Súmula 83 do STJ. Neste ponto, destaque-se ementa do acórdão 
proferido no julgamento do REsp 1.238.344/MG:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PARA INGRESSO NA 
CARREIRA DOMINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS. 
NOMEAÇÃO TARDIA. ERROR ECONHECIDO PELA PRÓPRIA 
ADMINISTRAÇÃO. INDENIZAÇÃO. REMUNERAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que 
candidatos aprovados em concurso público, que tiveram suas nomeações 
tardiamente efetivadas, não têm direito à indenização.

2. Cumpre destacar que esse entendimento foi pacificado no 
Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, no julgamento do Recurso 
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Extraordinário 724.347/DF, Rel. p/ acórdão Ministro Roberto Barroso, 
julgado em 26/02/2015, DJe 13/05/2015, restando consolidada a tese de que, 
na hipótese de posse em cargo público determinada por decisão judicial, o 
servidor não faz jus a indenização, sob fundamento de que deveria ter sido 
investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante.

3 - A circunstância de que, na hipótese dos autos, o erro pela 
demora na nomeação do autor foi reconhecido pela própria Administração 
(MP/MG), e não por decisão judicial, não afasta a aplicação da mencionada e 
firme orientação jurisprudencial, pois a ratio decidendi constante dos 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal 
consagra a compreensão de que o pagamento de remuneração e a percepção 
de demais vantagens por servidor público pressupõe o efetivo exercício no 
cargo (situação inocorrente na espécie), sob pena de enriquecimento sem 
causa.

4 - Por fim, cumpre salientar que a dinâmica historiada na presente 
lide não evidencia tenha a Administração agido de forma arbitrária.

5 - Recurso especial a que se nega provimento. 
(REsp 1238344/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/12/2017). negritei
 
A agravante não trouxe precedentes atuais desta Corte que refutassem a 

fundamentação apresentada pelo Tribunal de origem, o que é imprescindível quando se 

deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

A jurisprudência desta Corte aplica a Súmula 182/STJ ao Agravo em Recurso 

Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de 

admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo, e ao Agravo Interno que combate de 

maneira deficiente a decisão monocrática proferida com base no art. 932 do CPC. Fartos 

os precedentes:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA, 
QUANTO À DECLARAÇÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL, NO PONTO EM QUE FORA ALEGADA CONTRARIEDADE AO 
ART. 209 DO DECRETO 89.312/84. SÚMULA 182/STJ. DISCUSSÃO ACERCA 
DA PRESCRIÇÃO PARA SE PLEITEAR A COMPENSAÇÃO DE TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA 
EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo interno, interposto em 23/05/2016, contra decisão 
monocrática, publicada em 02/05/2016, que, por sua vez, decidira Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Interposto Agravo interno com razões deficientes, que não 
impugnam, especificamente, os fundamentos da decisão agravada, quanto à 
declaração de inadmissibilidade do Recurso Especial, no ponto em que fora alegada 
contrariedade ao art. 209 do Decreto 89.312/84, constitui óbice ao conhecimento do 
inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta Corte.

III. Consoante a jurisprudência do STF e do STJ, para as ações de 
repetição de indébito, relativas a tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
ajuizadas a partir de 09/06/2005, deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal, 
previsto no art. 3º da Lei Complementar 118/2005, ou seja, prazo de cinco anos, com 
termo inicial na data do pagamento. Já para as ações ajuizadas antes de 09/06/2005, 
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deve ser aplicado o entendimento anterior, que permitia a cumulação do prazo do 
art. 150, § 4º, com o do art. 168, I, do CTN (denominada tese dos 5+5).

IV. Nos presentes autos, que tratam de Mandado de Segurança 
impetrado em 6/10/1999, visando a compensação de contribuições previdenciárias 
referentes ao mês de competência correspondente a setembro de 1989, operou-se a 
prescrição, em relação à totalidade das parcelas que a parte agravante pretendia 
compensar.

V. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no REsp 1.478.578/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2016).
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INVALIDEZ PERMANENTE. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RECURSO 
ESPECIAL 1.388.030/MG) AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmada em recurso 
especial representativo de controvérsia - REsp nº 1.388.030/MG -, é no sentido de 
que o termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização fundada no 
seguro DPVAT, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca do caráter 
permanente da invalidez.

2. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 e da 
Súmula 182/STJ, é inviável o agravo interno que deixa de atacar especificamente 
todos fundamentos da decisão agravada.

3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 788.563/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 28/11/2016).
 

Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou, no 

julgamento dos EAREsp 746.775/PR, a necessidade de impugnação específica de todos 

os fundamentos da decisão denegatória do Recurso Especial, sob pena de não 

conhecimento.

Segue ementa do julgado:
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO 
PELO NOVO CPC, ART. 932. 1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível 
ao recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do 
art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada 
quando houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no 
sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível 
ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o 
que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que não admite o 
recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal.

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir 
pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. 
Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
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como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista 
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, 
do CPC.

5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 746.775/PR, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 30/11/2018).
 

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o decisum 

impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.506.664 / DF
Número Registro: 2023/0422241-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00523702420104013400

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JARDEL LOPES BARBOSA
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - DF035179
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - ADIDOS, AGREGADOS E ADJUNTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JARDEL LOPES BARBOSA
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - DF035179
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 19 de agosto de 2024
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